
Apêndice 

Não obstante Ockham determinar a interação entre o tempo e a lógica a 

partir da investigação sobre as condições de verdade das proposições temporais e 

a validade das inferências correspondentes, sua análise dos problemas vinculados 

à contingência do futuro também contribui para esclarecimento desse assunto. 

 

1. O capítulo nove do Da interpretação 

No livro IV da Metafísica, Aristóteles formula seus princípios lógicos e 

semânticos fundamentais.1 Inicialmente, ele concebe o princípio de não-

contradição ao sustentar que duas proposições contraditórias não podem ser 

ambas verdadeiras.2 Em seguida, ele afirma que duas proposições contraditórias 

não podem ser ambas falsas, estabelecendo assim aquele que ficou posteriormente 

conhecido como princípio do terceiro excluído.3 Finalmente, ele apresenta o 

princípio de verdade por correspondência e o princípio de bivalência a fim de 

empregá-los na defesa do segundo princípio já mencionado. Enquanto o princípio 

de verdade por correspondência assevera que uma proposição é verdadeira se e 

somente se aquilo que ela assere é o caso e falsa em caso contrário, o princípio de 

bivalência determina que toda proposição é verdadeira ou falsa.4 De acordo com 

Aristóteles tais princípios seriam os mais básicos e seguros. Entretanto, o fato 

deles implicarem a conclusão determinista de que todo evento é necessário parece 

questionar a legitimidade dos mesmos. Na verdade, isto demonstra que o conjunto 

formado pelos quatro princípios em questão e a tese aparentemente óbvia de que 

existem eventos contingentes é inconsistente. A tentativa aristotélica de solucionar 

tal dificuldade encontra-se no capítulo nove do Da interpretação que, segundo 

                                                 
1 Os mesmos princípios também podem ser encontrados em outras obras de Aristóteles, tais como 
Categorias, Da interpretação e Analíticos. 
2 Este princípio só recebe uma formulação lógica em 1011b13-15. Antes disso, ele já fora 
apresentado como um princípio ontológico em 1005b19-22 e como uma lei do pensamento em 
1005b23-32. 
3 ARISTÓTELES. Met. 1011b23-25. 
4 Ibid. 1011b26-29. 
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Fritz, poderia ser considerado uma extensa nota aos capítulos sete e oito da 

referida obra.5 Tal capítulo encerra uma estrutura tripartite.6 Na primeira parte 

(18a28-34), Aristóteles afirma que determinada tese é adequada às proposições 

sobre o presente e o passado, mas não se aplica, ou pelo menos não do mesmo 

modo, às proposições singulares sobre o futuro. Dependendo da interpretação 

adotada, a tese em questão pode ser ‘necessariamente p ou necessariamente não-p’ 

ou simplesmente o princípio de bivalência. Na segunda parte (18a34-19a22),7 

Aristóteles desenvolve um argumento determinista segundo o qual a verdade de 

uma proposição sobre uma contingência futura acarreta sua necessidade. 

Posteriormente, ele resiste à conclusão determinista de que tudo ocorre por 

necessidade e encontra-se obrigado a rejeitar as premissas deterministas ou seu 

argumento. A terceira parte (19a23-b4) é a mais controvertida. Enquanto alguns 

afirmam que Aristóteles teria recusado o argumento determinista ao mostrar que 

este comete a falácia da mudança de operador, outros acreditam que ele aceitou o 

argumento exibido na segunda parte e, por esta razão, se opôs à premissa 

determinista de que toda proposição é verdadeira ou falsa na última parte. 

O fato de Aristóteles se contrapor ao determinismo lógico constitui a única 

unanimidade entre os comentadores do Da interpretação 9. Por conseguinte, 

verifica-se a existência de duas grandes linhas interpretativas que resumem as 

diversas tentativas de solucionar as dificuldades inerentes ao texto. A 

interpretação padrão ou anti-realista é a que apresenta o maior número de 

adeptos.8 Segundo ela, Aristóteles teria restringido a aplicação do princípio de 

bivalência às proposições sobre o passado e o presente. Deste modo, as 

proposições sobre futuros contingentes não seriam nem verdadeiras nem falsas.9 

                                                 
5 FRITZ, K. von. Review of D. Frede, ‘Aristoteles und die Seeschlacht’, p. 241-250. 
6 Apesar da maioria dos comentadores concordar que o texto está naturalmente dividido em três 
seções, Hintikka não aceita tal concepção por acreditar que o capítulo realmente iniciaria em 
18a34 (cf. HINTIKKA, J. Time and Necessity, p. 153-5). 
7 Strang e Ackrill afirmam que a passagem 18b16-19a22 pertenceria à terceira seção (cf. 
STRANG, C. Aristotle and the Sea Battle, p. 448 e ACKRILL, J. L. Aristotle’s Categories and De 
interpretatione, p. 132), não obstante grande parte dos comentadores acreditar que este trecho diz 
respeito à seção anterior. 
8 Entre os defensores desta interpretação, destacam-se: ROSS, W. D. Aristotle, p. 80; KNEALE, 
W.; KNEALE, M. The Development of Logic, p. 45-54; ACKRILL, Aristotle’s Categories and De 
Interpretatione, p. 132-42; QUINE, W. V. O. On a So-called Paradox, p. 65-7. 
9 Alguns autores identificam a interpretação padrão com a interpretação de Lukasiewicz, segundo 
a qual Aristóteles teria limitado o princípio de bivalência e introduzido um valor de verdade 
intermediário (cf. KRETZMANN, N. Boethius and the Truth about Tomorrow’s Sea Battle, p. 24-
52). 
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Por outro lado, os representantes da interpretação conhecida como não-padrão10 

ou realista atestam que Aristóteles teria preservado o princípio de bivalência em 

detrimento da inferência determinista segundo a qual a necessidade segue-se da 

verdade. Com efeito, uma proposição sobre futuros contingentes seria 

momentaneamente verdadeira ou falsa sem que isto acarretasse sua necessidade.11 

A seguir, examinaremos as principais seções do texto, a fim de compreender 

suas dificuldades e conhecer as respectivas soluções oferecidas pelos 

comentadores. 

 

1.1. Introdução (18a28-34) 

Aristóteles inicia o capítulo com uma distinção entre as antífases12 que 

envolvem proposições sobre o passado ou o presente e as antífases que incluem 

proposições singulares sobre o futuro. 

 

No que concerne às coisas que são e as que foram, é necessário que a afirmação 
ou a negação seja verdadeira ou falsa; e no que diz respeito às universais tomadas 
universalmente, sempre haverá uma verdadeira e outra falsa, e no caso das 
particulares também, como foi dito; sobre as universais não tomadas 
universalmente, não há tal necessidade e acerca delas já se falou. Porém, a 
respeito das particulares e futuras o mesmo não ocorre.13 

 

Enquanto as proposições que pertencem às antífases do primeiro caso devem ser 

verdadeiras ou falsas, as proposições das antífases do último caso não precisam 

portar nenhum dos dois valores de verdade padrões ou, se portarem, não o fazem 

do mesmo modo. Com efeito, podemos observar que os membros das antífases 

constituídas de proposições universais com sujeito universal ou de proposições 

                                                 
10 O primeiro a utilizar tal expressão foi N. Rescher em seu artigo ‘An Interpretation of Aristotle’s 
Doctrine of Future Contingency and Excluded Middle’ de 1963. 
11 Podemos encontrar algumas versões da interpretação não-padrão ou realista em ANSCOMBE, 
G. E. M. Aristotle and the Sea Battle, p. 1-15; STRANG, C. Aristotle and the Sea Battle, p. 447-
65; RESCHER, N. Truth and Necessity in Temporal Perspective, p. 183-220; HINTIKKA, J. Time 
and Necessity, p. 147-78. 
12 Antífase (a/nti/fasij) é um par contraditório de proposições onde a mesma coisa é afirmada e 
negada da mesma coisa (cf. ARISTÓTELES. Int. 17a34). 
13 ARISTÓTELES. Int. 18a28-34: “Epiì me\n ouÅn tw½n oÃntwn kaiì genome/nwn a)na/gkh th\n 
kata/fasin hÄ th\n a)po/fasin a)lhqh= hÄ yeudh= eiånai: kaiì e)piì me\n tw½n kaqo/lou w¨j 
kaqo/lou a)eiì th\n me\n a)lhqh= th\n de\ yeudh= kaiì e)piì tw½n kaq' eÀkasta, wÐsper eiãrhtai: 
e)piì de\ tw½n kaqo/lou mh\ kaqo/lou lexqe/ntwn ou)k a)na/gkh: eiãrhtai de\ kaiì periì tou/twn. 
®e)piì de\ tw½n kaq' eÀkasta kaiì mello/ntwn ou)x o(moi¿wj”. Cumpre ressaltar que as passagens 
em grego foram reproduzidas de acordo com ARISTÓTELES. ed. Minio-Paluello. Categoriae et 
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singulares sobre o passado ou o presente se enquadram na primeira classe, porque 

quando um deles é verdadeiro, o outro é falso. O caso dos membros das antífases 

compostas de proposições indefinidas também não acarreta dificuldades, uma vez 

que se eles forem tratados como proposições particulares, então estaremos diante 

de um par de subcontrárias e, neste caso, uma não é realmente a negação da 

outra.14 Na verdade, o problema surge quando Aristóteles afirma que os membros 

das antífases compostas de proposições singulares sobre o futuro não se 

comportam do mesmo modo que os membros das antífases compostas de 

proposições sobre o passado ou o presente. 

Segundo a maioria dos comentadores, Aristóteles apresenta uma formulação 

ambígua do princípio lógico que aparece em 18a28-9. De fato, ao considerar duas 

proposições contraditórias, ou ele está dizendo que 

 

 P1 p � ¬p  

 

ou ele está afirmando que 

 

 P2 (p � ¬p). 

 

Os adeptos da interpretação padrão preferem a última alternativa argumentando 

que, em 18a28-9, Aristóteles estende o princípio em questão a todas as 

proposições sobre o passado ou o presente. Mas, em 18a29-33, quando ele inicia a 

análise dos tipos de proposição que compõem esta classe, verifica-se que tal 

princípio não se ajusta às proposições indefinidas. Ora, se considerarmos que duas 

proposições indefinidas contraditórias podem ser ambas verdadeiras, então torna-

se evidente que P1 não se aplica neste caso. Portanto, o princípio cuja validade 

Aristóteles nega para proposições singulares sobre o futuro seria P2. 

Naturalmente, esta leitura não é reconhecida pelos representantes da interpretação 

não-padrão que atestam que as duas passagens referem-se ao mesmo princípio, a 

saber, P1. 

 
                                                                                                                                      
liber de interpretatione. 3. ed. Oxford: Clarendon Press, 1981. (Scriptorum Classicorum 
Bibliotheca Oxoniensis). 
14 ARISTÓTELES. Int. 17b28-33. 
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1.2. Argumentos deterministas (18a34-19a22) 

Após negar a validade de P1 ou P2 para proposições singulares sobre o 

futuro, Aristóteles desenvolve dois argumentos deterministas segundo os quais a 

verdade de uma proposição sobre um evento futuro acarreta a necessidade de tal 

evento. Evidentemente, ele apresenta tais argumentos com a finalidade de refutá-

los. O primeiro deles é descrito em 18a34-b9. 

 
Na verdade, se toda afirmação ou negação é verdadeira ou falsa, todas 
necessariamente também são o caso ou não são o caso. Se, pois, alguém afirma 
que algo será e outro, por sua vez, não afirma o mesmo, é evidentemente 
necessário que um deles diz a verdade, já que toda afirmação é verdadeira ou 
falsa. De fato, ambas não serão o caso simultaneamente em tais circunstâncias. 
Com efeito, se é verdadeiro dizer que uma coisa é branca ou não é branca, 
necessariamente ela é branca ou não é branca, e se ela é branca ou não é branca, 
foi verdadeiro afirmar ou negar isto. Mas se não é o caso, então é falso, e se é 
falso, então não é o caso. Assim, é necessário que a afirmação ou a negação seja 
verdadeira. Portanto, nada não é nem virá a ser, nem será nem não será, por acaso 
ou indeterminadamente, mas tudo advém por necessidade sem qualquer 
indeterminação (de modo que ou quem afirma ou quem nega diz a verdade). 
Caso contrário, algo poderia igualmente ter ocorrido ou não ter ocorrido, uma vez 
que o que é indeterminado acontece ou acontecerá deste ou daquele modo.15 

 

Nesta passagem, Aristóteles sustenta que o determinismo segue-se da admissão de 

que um dos princípios mencionados na seção anterior é válido para as antífases 

compostas de proposições singulares sobre o futuro.16 Segundo os adeptos da 

interpretação não-padrão, P1 seria o princípio em questão.17 Entretanto, os 

partidários da interpretação padrão acreditam que Aristóteles estaria se referindo a 

P2, visto que seu argumento determinista apoiar-se-ia no fato de que, uma vez 

                                                 
15 ARISTÓTELES. Int. 18a34-b9: “ei¹ ga\r pa=sa kata/fasij hÄ a)po/fasij a)lhqh\j hÄ yeudh/j, kaiì 
aÀpan a)na/gkh hÄ u(pa/rxein hÄ mh\ u(pa/rxein: ei¹ ga\r o( me\n fh/sei eÃsesqai¿ ti o( de\ mh\ 
fh/sei to\ au)to\ tou=to, dh=lon oÀti a)na/gkh a)lhqeu/ein to\n eÀteron au)tw½n, ei¹ pa=sa 
kata/fasij a)lhqh\j hÄ yeudh/j: aÃmfw ga\r ou)x u(pa/rcei aÀma e)piì toiÍj toiou/toij. ei¹ ga\r 
a)lhqe\j ei¹peiÍn oÀti leuko\n hÄ ou) leuko/n e)stin, a)na/gkh eiånai leuko\n hÄ ou) leuko/n, kaiì 
ei¹ eÃsti leuko\n hÄ ou) leuko/n, a)lhqe\j hÅn fa/nai hÄ a)pofa/nai: kaiì ei¹ mh\ u(pa/rxei, 
yeu/detai, kaiì ei¹ yeu/detai, ou)x u(pa/rxei: wÐst' a)na/gkh th\n kata/fasin hÄ th\n a)po/fasin 
a)lhqh= eiånai. ou)de\n aÃra ouÃte eÃstin ouÃte gi¿gnetai ouÃte a)po\ tu/xhj ouÃq' o(po/ter' 
eÃtuxen, ou)d' eÃstai hÄ ou)k eÃstai, a)ll' e)c a)na/gkhj aÀpanta kaiì ou)x o(po/ter' eÃtuxen (hÄ 
ga\r o( fa\j a)lhqeu/ei hÄ o( a)po-fa/jŸ: o(moi¿wj ga\r aÄn e)gi¿gneto hÄ ou)k e)gi¿gneto: to\ ga\r 
o(po/ter' eÃtuxen ou)de\n ma=llon ouÀtwj hÄ mh\ ouÀtwj eÃxei hÄ eÀcei”. 
16 A existência de variantes textuais originou uma série de discussões sobre a determinação do 
princípio envolvido no texto em questão. Enquanto a edição usada nas traduções de Ross e Cooke 
não permite uma distinção entre P1 e P2, o texto de L. Minio-Paluello aponta claramente para P2 
(cf. CRAIG, W. L. The Problem of Divine Foreknowledge and Future Contingents from Aristotle 
to Suarez, p. 29-33). 
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estabelecido o princípio de não-contradição, P2 acarreta P1. Deste modo, ele 

asseguraria que P1 também é válido para as proposições singulares sobre o futuro 

e só então poderia concluir que ‘se toda proposição é verdadeira ou falsa, todos os 

estados de coisas são necessários ou impossíveis’.18, 19 

Em geral, os comentadores concentram-se preferencialmente no segundo 

argumento determinista por considerá-lo mais claro que o anterior. Tal argumento, 

por sua vez, é descrito em 18b9-16.20 

 
Ademais, se uma coisa é branca agora, então foi verdadeiro dizer anteriormente 
que ela seria branca, de modo que, no que concerne às coisas que ocorreram, 
sempre foi verdadeiro dizer o que elas seriam. Mas, se foi sempre verdadeiro 
dizer que algo é ou será, então não é possível que não seja ou que não venha a 
ser. Neste caso, o que é impossível de acontecer, necessariamente acontecerá. Por 
conseguinte, todos os eventos futuros necessariamente ocorrerão. Assim, nada 
acontece por acaso nem de modo indeterminado, visto que onde há acaso, não há 
necessidade.21 

 

Como podemos observar, Aristóteles procede de tal maneira que se um estado de 

coisas p é o caso no presente instante tn, então em qualquer momento do passado 

era verdadeiro afirmar que p será o caso em tn. Deste modo, em qualquer 

momento do passado não era o caso que p não ocorreria em tn. Com efeito, em 

qualquer momento do passado não era possível que p não seria o caso em tn. 

Portanto, em qualquer momento do passado era necessário que p fosse o caso em 

tn.22  

                                                                                                                                      
17 Cf. FINE, G. Truth and Necessity in De interpretatione 9, p. 38-40; JUDSON, L. La bataille 
navale d’aujourd’hui: De interpretatione 9, p. 9-10. 
18 ARISTÓTELES. Int. 18a34-35. 
19 Para formalização deste argumento ver KUTSCHERA, F. Zwei modallogische Argumente für 
den Determinismus: Aristoteles und Diodor, p. 212; SEEL, G. Ammonius and the Seabattle, p. 
169-170. 
20 Em 18b26-19a6, Aristóteles apresenta essencialmente o mesmo argumento, mas concentra-se na 
ação humana. 
21 ARISTÓTELES. Int. 18b9-16: “eÃti ei¹ eÃsti leuko\n nu=n, a)lhqe\j hÅn ei¹peiÍn pro/teron oÀti 
eÃstai leuko/n, wÐste a)eiì a)lhqe\j hÅn ei¹peiÍn o(tiou=n tw½n genome/nwn oÀti eÃstai: ei¹ d' 
a)eiì a)lhqe\j hÅn ei¹peiÍn oÀti eÃstin hÄ eÃstai, ou)x oiâo/n te tou=to mh\ eiånai ou)de\ mh\ 
eÃsesqai. oÁ de\ mh\ oiâo/n te mh\ gene/sqai, a)du/naton mh\ gene/sqai: oÁ de\ a)du/naton mh\ 
gene/sqai, a)na/gkh gene/sqai: aÀpanta ouÅn ta\ e)so/mena a)nagkaiÍon gene/sqai. ou)de\n aÃra 
o(po/ter' eÃtuxen ou)d' a)po\ tu/xhj eÃstai: ei¹ ga\r a)po\ tu/xhj, ou)k e)c a)na/gkhj”. 
22 Esta interpretação é defendida por Sorabji e Williams quando eles atestam que o argumento em 
questão envolve a utilização do princípio segundo o qual o passado é necessário (cf. SORABJI, R. 
Necessity, Cause and Blame, p. 91; WILLIAMS, C. True Tomorrow, Never True Today, p. 285-
99). Todavia, Gaskin rejeita tal concepção por não encontrar nenhuma referência explícita a este 
princípio em 18b9-16 (cf. GASKIN, R. The Sea Battle and The Master Argument, p. 25-6). 
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Não obstante o grande número de interpretações voltadas para o 

esclarecimento das relações entre os dois argumentos deterministas, a maioria dos 

comentadores são unânimes em afirmar que o segundo argumento teria sido 

apresentado com o propósito de corroborar o primeiro.  

Em 18b17-25, Aristóteles volta a indagar se os membros das antífases 

compostas de proposições singulares sobre o futuro podem ou não ser falsos 

conjuntamente.23 

 
Todavia, não é possível dizer que nenhum dos eventos é verdadeiro, ou seja, que 
algo nem será nem não será. Porque, em primeiro lugar, se a afirmação fosse 
falsa, a negação não seria verdadeira, e, por sua vez, se a negação fosse falsa, a 
afirmação não seria verdadeira. Além disso, se é verdadeiro dizer que uma coisa 
é branca e negra, então ambas têm que constituí-la, e se é verdadeiro que ambas a 
constituirão amanhã, então ambas terão que constituí-la amanhã. Mas se algo 
nem será nem não será, não há acaso, tal como uma batalha naval que não 
precisaria nem ocorrer nem não ocorrer.24 

 

Há várias hipóteses para determinar a finalidade deste argumento. Ackrill, por 

exemplo, considera que tal argumentação fora desenvolvida a fim de refutar a 

asserção segundo a qual os membros das antífases compostas de proposições 

singulares sobre o futuro podem ser falsos conjuntamente.25 Entretanto, de acordo 

com ele, Aristóteles teria cometido uma petitio principii ao realizar sua 

demonstração. Por outro lado, Weidemann sugere que o argumento em questão 

pretende apenas mostrar que o acolhimento da asserção mencionada anteriormente 

ainda acarretaria conseqüências deterministas.26 

Na parte central do capítulo, Aristóteles apresenta suas razões para rejeitar o 

determinismo. Em 18b26-19a6, ele assinala as conseqüências absurdas que 

                                                 
23 O fato desta questão já ter sido considerada em 18a34-b9 levou alguns comentadores a sugerir 
que tal passagem deveria ser inserida em 18a34-b4 (cf. ACKRILL, Aristotle’s Categories and De 
Interpretatione, p. 137; FREDE, D. Aristoteles und die ‘Seeschlacht’, p. 86). Weidemann, porém, 
recusa esta proposta por acreditar que a passagem em questão pressupõe um resultado obtido em 
18b5-16 (cf. WEIDEMANN, H. Peri Hermeneias, p. 268). 
24 ARISTÓTELES. Int. 18b17-25: “a)lla\ mh\n ou)d' w¨j ou)de/tero/n ge a)lhqe\j e)nde/xetai 
le/gein, oiâon oÀti ouÃt' eÃstai ouÃte ou)k eÃstai. prw½ton me\n ga\r ouÃshj th=j katafa/sewj 
yeudou=j h( a)po/fasij ou)k a)lhqh/j, kaiì tau/thj yeudou=j ouÃshj th\n kata/fasin sumbai¿nei mh\ 
a)lhqh= eiånai. kaiì pro\j tou/toij, ei¹ a)lhqe\j ei¹peiÍn oÀti leuko\n kaiì me/lan, deiÍ aÃmfw 
u(pa/rxein, ei¹ de\ u(pa/rcein ei¹j auÃrion, u(pa/rcei ei¹j auÃrion: ei¹ de\ mh/t' eÃstai mh/te mh\ 
eÃstai auÃrion, ou)k aÄn eiãh to\ o(po/ter' eÃtuxen, oiâon naumaxi¿a: de/oi ga\r aÄn mh/te 
gene/sqai naumaxi¿an mh/te mh\ gene/sqai”. 
25 ACKRILL, Aristotle’s Categories and De Interpretatione, p. 137. 
26 WEIDEMANN, H. Peri Hermeneias, p. 264-5. 
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decorrem dos argumentos deterministas, mencionando a inutilidade da deliberação 

humana se tais argumentos fossem válidos. 

 

Estas e outras coisas absurdas ocorrem se, para toda afirmação e negação sobre 
singulares ou universais ditos universalmente, é necessário que uma das opostas 
seja verdadeira e a outra falsa e que nada aconteça por acaso, mas tudo seja e 
ocorra por necessidade. Assim, não seria preciso deliberar nem se preocupar 
supondo que se fizermos alguma coisa, ela ocorrerá, mas se não fizermos tal 
coisa, ela não ocorrerá. Por conseguinte, nada impede que alguém prediga algo 
para daqui a dez mil anos e outro prediga o contrário, já que uma das duas 
predições era verdadeira no instante do proferimento e necessariamente 
acontecerá. Aliás, pouco importa se alguém disse uma contradição ou não, pois é 
evidente o que as coisas são, não obstante alguém afirme e outro negue. Na 
verdade, não é por causa da afirmação ou da negação que algo será ou não será o 
caso, mesmo que elas fossem proferidas com dez mil anos de antecedência ou em 
outro momento qualquer. Com efeito, se um estado de coisas fosse por todo 
tempo de tal modo que uma das respectivas proposições contraditórias fosse 
verdadeira, então seria necessário que ele ocorresse e presumisse que tal 
ocorrência sempre fora necessária. Pois, o que alguém verdadeiramente disse que 
será o caso, não deixará de acontecer, e do que aconteceu, sempre foi verdadeiro 
dizer que seria o caso.27 

 

Alguns comentadores sustentam que as conseqüências absurdas mencionadas por 

Aristóteles em 18b26 não correspondem àquelas descritas em 18b25. De acordo 

com eles, o texto referir-se-ia a negação da contingência decorrente do princípio 

determinista segundo o qual tudo ocorre necessariamente. A demonstração da 

impossibilidade de tais conseqüências absurdas situa-se em 19a7-22. 

 

Mas, se tais coisas são impossíveis, - vemos, pois, que o princípio do que será é 
oriundo da deliberação e de alguma ação, e que, de modo geral, o que não existe 
sempre em ato, admite a potência de ser e de não ser. Neste caso, tanto a 
possibilidade de ser quanto a de não ser também são admitidas e, 
conseqüentemente, ambas podem ocorrer ou não ocorrer. Muitas coisas deste tipo 

                                                 
27 ARISTÓTELES. Int. 18b26-19a6: “Ta\ me\n dh\ sumbai¿nonta aÃtopa tau=ta kaiì toiau=q' 
eÀtera, eiãper pa/shj katafa/sewj kaiì a)pofa/sewj, hÄ e)piì tw½n kaqo/lou legome/nwn w¨j 
kaqo/lou hÄ e)piì tw½n kaq' eÀkasta, a)na/gkh tw½n a)ntikeime/nwn eiånai th\n me\n a)lhqh= 
th\n de\ yeudh=, mhde\n de\ o(po/ter' eÃtuxen eiånai e)n toiÍj gignome/noij, a)lla\ pa/nta eiånai 
kaiì gi¿gnesqai e)c a)na/gkhj. wÐste ouÃte bouleu/esqai de/oi aÄn ouÃte pragmateu/esqai, w¨j 
e)a\n me\n todiì poih/swmen, eÃstai todi¿, e)a\n de\ mh\ todi¿, ou)k eÃstai. ou)de\n ga\r kwlu/ei 
ei¹j muriosto\n eÃtoj to\n me\n fa/nai tou=t' eÃsesqai to\n de\ mh\ fa/nai, wÐste e)c a)na/gkhj 
eÃsesqai o(po/teron au)tw½n a)lhqe\j hÅn ei¹peiÍn to/te. a)lla\ mh\n ou)de\ tou=to diafe/rei, eiã 
tinej eiåpon th\n a)nti¿fasin hÄ mh\ eiåpon: dh=lon ga\r oÀti ouÀtwj eÃxei ta\ pra/gmata, kaÄn 
mh\ o( me\n katafh/sv o( de\ a)pofh/sv: ou) ga\r dia\ to\ katafa/nai hÄ a)pofa/nai eÃstai hÄ ou)k 
eÃstai, ou)d' ei¹j 19a muriosto\n eÃtoj ma=llon hÄ e)n o(pos%ou=n xro/n%. wÐst' ei¹ e)n aÀpanti 
t%½ xro/n% ouÀtwj eiåxen wÐste to\ eÀteron a)lhqeu/esqai, a)nagkaiÍon hÅn tou=to gene/sqai, 
kaiì eÀkaston tw½n genome/nwn a)eiì ouÀtwj eÃxein wÐste e)c a)na/gkhj gene/sqai: oÀ te ga\r 
a)lhqw½j eiåpe/ tij oÀti eÃstai, ou)x oiâo/n te mh\ gene/sqai: kaiì to\ geno/menon a)lhqe\j hÅn 
ei¹peiÍn a)eiì oÀti eÃstai”. 
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são evidentes para nós. Por exemplo, esta capa pode ser desfeita e não vir a ser 
desfeita se ela for gasta antes; mas também é possível que ela não seja desfeita, 
pois não seria o caso dela ser gasta antes, se ao menos ela não pudesse ser 
desfeita; assim, diz-se o mesmo sobre outros eventos cuja possibilidade seja 
semelhante a esta, - é evidente que nem todas as coisas são ou virão a ser por 
necessidade, mas algumas delas ocorrem por acaso, e que nem a afirmação ou a 
negação é mais verdadeira do que a outra, embora muitas coisas aconteçam com 
mais constância do que outras e ainda seja possível que estas venham a ser.28 

 

O condicional cujo antecedente é descrito em 19a7 e o conseqüente é formulado 

em 19a18 desempenha um papel particularmente relevante nesta passagem. Na 

realidade, Aristóteles o emprega ao defender que se as conseqüências do 

determinismo são impossíveis, então nem tudo ocorre por necessidade. Tal 

procedimento, por sua vez, consiste na exposição de vários fatos que contradizem 

as conseqüências do determinismo a fim de provar o antecedente do condicional 

em questão. 

O texto também contém uma distinção entre os itens que sempre existem, os 

itens que nunca existem e os itens que existem esporadicamente. Enquanto os 

itens do primeiro tipo são necessários, os itens do segundo tipo são impossíveis e 

os itens do último tipo são contingentes. De acordo com Aristóteles, os itens 

contingentes estão sujeitos à geração e corrupção. Tais fenômenos, por sua vez, 

são eles próprios contingentes. Esta informação é importante, já que estabelece 

um vínculo entre dois tipos de modalidades, a saber, a modalidade omnitemporal 

e a modalidade ligada a períodos limitados. Se um item possui o primeiro tipo de 

necessidade, então é necessário que ele sempre exista. Mas se ele possui o 

segundo tipo de necessidade, é necessário que, no presente instante, ele exista por 

um tempo determinado. A impossibilidade é determinada analogamente.29 Por 

outro lado, se um item possui o primeiro tipo de contingência, é possível que ele 

exista numa parte da totalidade de instantes e não exista em outra parte de tal 

                                                 
28 Id. Ibid. 19a7-22: “Ei¹ dh\ tau=ta a)du/nata, ®o(rw½men ga\r oÀti eÃstin a)rxh\ tw½n 
e)some/nwn kaiì a)po\ tou= bouleu/esqai kaiì a)po\ tou= pra=cai¿ ti, kaiì oÀti oÀlwj eÃstin e)n 
toiÍj mh\ a)eiì e)nergou=si to\ dunato\n eiånai kaiì mh/, e)n oiâj aÃmfw e)nde/xetai kaiì to\ eiånai 
kaiì to\ mh\ eiånai, wÐste kaiì to\ gene/sqai kaiì to\ mh\ gene/sqai: kaiì polla\ h(miÍn dh=la/ e)stin 
ouÀtwj eÃxonta, oiâon oÀti toutiì to\ i¸ma/tion dunato/n e)sti diatmhqh=nai kaiì ou) 
diatmhqh/setai, a)ll' eÃmprosqen katatribh/setai: o(moi¿wj de\ kaiì to\ mh\ diatmhqh=nai 
dunato/n: ou) ga\r aÄn u(ph=rxe to\ eÃmprosqen au)to\ katatribh=nai, eiãge mh\ dunato\n hÅn to\ 
mh\ diatmhqh=nai: wÐste kaiì e)piì tw½n aÃllwn gene/sewn, oÀsai kata\ du/namin le/gontai th\n 
toiau/thn:® fanero\n aÃra oÀti ou)x aÀpanta e)c a)na/gkhj ouÃt' eÃstin ouÃte gi¿gnetai, a)lla\ ta\ 
me\n o(po/ter' eÃtuxe kaiì ou)de\n ma=llon hÄ h( kata/fasij hÄ h( a)po/fasij a)lhqh/j, ta\ de\ 
ma=llon me\n kaiì w¨j e)piì to\ polu\ qa/teron, ou) mh\n a)ll' e)nde/xetai gene/sqai kaiì qa/teron, 
qa/teron de\ mh/”. 
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totalidade. Para Aristóteles, isto significa que um item contingente não tem a 

possibilidade de existir em todos os instantes e carece da possibilidade de não 

existir em todos os instantes. Porém, se um item é considerado contingente 

segundo o último tipo de modalidade, é possível no presente instante que ele 

exista por um tempo determinado e que ele não exista no mesmo tempo.30 

Aristóteles assegura que o primeiro tipo de contingência implica o segundo, assim 

como o primeiro tipo de necessidade implica uma necessidade do segundo tipo.31 

 

1.3. Solução (19a23-b4) 

Todos os intérpretes concordam que 19a23-b4 é a passagem mais conclusiva 

do capítulo nove do Da interpretação, uma vez que ela contém a solução 

aristotélica dos problemas deterministas levantados anteriormente. Não obstante 

tal unanimidade, há muitas controvérsias em torno do texto referido. 

Em 19a23-32, Aristóteles faz uma distinção entre dois conceitos de 

necessidade cuja influência é decisiva para o restante da passagem. 

 

O que é, necessariamente é, quando é, e o que não é, necessariamente não é, 
quando não é; mas nem tudo que é, necessariamente é, e nem tudo que não é, 
necessariamente não é, pois dizer que tudo que é, é por necessidade, quando é, 
não é o mesmo que dizer incondicionalmente que é por necessidade. De modo 
análogo, se diz do que não é. Ademais, a mesma abordagem também vale para as 
contraditórias, na medida que tudo necessariamente é ou não é e virá a ser ou não 
virá a ser, apesar de não ser possível dividir e dizer que uma ou outra é 
necessária. Digo, por exemplo, ser necessário que haja ou não haja uma batalha 
naval amanhã, mas não ser necessário nem que haja uma batalha naval amanhã 
nem que não haja, não obstante, ser necessário que haja ou que haja uma batalha 
naval.32 

 

                                                                                                                                      
29 Cf. SEEL, G. Ammonius and the Seabattle, p. 196-7. 
30 ARISTÓTELES, Cael. 282a5-9. 
31 Tal fato é questionável, uma vez que não é fácil encontrar razões para explicar a impossibilidade 
de existência de itens que apresentem o primeiro tipo de contingência, cuja origem é num certo 
instante necessária conforme o segundo tipo de necessidade. Talvez Aristóteles não aceite esta 
possibilidade em virtude de sua concepção de causalidade (cf. SEEL, Die Aristotelische 
Modaltheorie, p. 233-56). 
32 ARISTÓTELES. Int. 19a23-32: “To\ me\n ouÅn eiånai to\ oÄn oÀtan vÅ, kaiì to\ mh\ oÄn mh\ 
eiånai    oÀtan mh\ vÅ, a)na/gkh: ou) me/ntoi ouÃte to\ oÄn aÀpan a)na/gkh eiånai ouÃte to\ mh\ 
oÄn mh\ eiånai: ®ou) ga\r tau)to/n e)sti to\ oÄn aÀpan eiånai e)c a)na/gkhj oÀte eÃstin, kaiì to\ 
a(plw½j eiånai e)c a)na/gkhj: o(moi¿wj de\ kaiì e)piì tou= mh\ oÃntoj.® kaiì e)piì th=j 
a)ntifa/sewj o( au)to\j lo/goj: eiånai me\n hÄ mh\ eiånai aÀpan a)na/gkh, kaiì eÃsesqai¿ ge hÄ 
mh/: ou) me/ntoi dielo/nta ge ei¹peiÍn qa/teron a)nagkaiÍon. le/gw de\ oiâon a)na/gkh me\n 
eÃsesqai naumaxi¿an auÃrion hÄ mh\ eÃsesqai, ou) me/ntoi gene/sqai auÃrion naumaxi¿an 
a)nagkaiÍon ou)de\ mh\ gene/sqai: gene/sqai me/ntoi hÄ mh\ gene/sqai a)nagkaiÍon”. 
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Os adeptos da interpretação padrão geralmente sustentam que o texto referir-se-ia 

a duas manifestações da falácia da mudança de operador.33 Enquanto 19a23-27 

apresentaria a rejeição da inferência segundo a qual a necessitas consequentis 

segue-se da necessitas consequentiae, isto é, ‘�t( t(p → p))├ p → �t( tp)’, 

19a27-32 consistiria na impossibilidade de ‘ (Fp � ¬Fp) ├ Fp � ¬Fp’. 

Aristóteles afirma que a rejeição de tais inferências envolve o mesmo tipo de 

argumentação, de modo que poder-se-ia dizer que ambas inferências são 

falaciosas em virtude da mudança ilícita de operador.34 Os partidários da 

interpretação não-padrão, por sua vez, sugerem que Aristóteles teria concordado 

com as inferências já mencionadas, mas rejeitaria a premissa segundo a qual as 

proposições singulares sobre o futuro portariam um valor de verdade previamente 

determinado. 

No início da passagem subseqüente (19a32-b4), Aristóteles faz referência ao 

princípio de verdade por correspondência ao afirmar que uma proposição é 

verdadeira se e somente se o que ela assere é o caso. 

 
Como as proposições são verdadeiras por corresponderem aos fatos, é evidente 
que se os últimos são indeterminados e admitidos por contrárias, o mesmo 
necessariamente valerá para as contraditórias. Isto ocorre com as coisas que não 
são sempre ou nem sempre não são. É necessário, pois, que uma das 
contraditórias seja verdadeira ou falsa, embora ambas não estejam determinadas, 
e, ainda que uma seja mais verdadeira que a outra, não é o caso que ela já seja 
verdadeira ou falsa. Com efeito, não é claramente necessário que, de toda 
afirmação e negação, uma seja verdadeira e a outra seja falsa. Na verdade, o que 
se aplica às coisas que são, não se aplica às coisas que não são mas poderiam ser 
ou não ser, pois estas se comportam como dissemos.35 

 

Em geral, os comentadores afirmam que a solução das dificuldades 

suscitadas pelo determinismo é oferecida por Aristóteles no texto acima descrito.36 

Segundo os partidários da interpretação padrão, tal solução consistiria na restrição 

                                                 
33 Cf. FINE, G. Truth and Necessity in De interpretatione 9, p. 30-1. 
34 ARISTÓTELES. Int. 19a27-28. 
35 ARISTÓTELES. 19a32-b4: “wÐste, e)peiì o(moi¿wj oi¸ lo/goi a)lhqeiÍj wÐsper ta\ pra/gmata, 
dh=lon oÀti oÀsa ouÀtwj eÃxei wÐste o(po/ter' eÃtuxe kaiì ta\ e)nanti¿a e)nde/xesqai, a)na/gkh 
o(moi¿wj eÃxein kaiì th\n a)nti¿fasin: oÀper sumbai¿nei e)piì toiÍj mh\ a)eiì ouÅsin hÄ mh\ a)eiì 
mh\ ouÅsin: tou/twn ga\r a)na/gkh me\n qa/teron mo/rion th=j a)ntifa/sewj a)lhqe\j eiånai hÄ 
yeu=doj, ou) me/ntoi to/de hÄ to/de a)ll' o(po/ter' eÃtuxen, kaiì ma=llon me\n a)lhqh= th\n 
e(te/ran, ou) me/ntoi hÃdh a)lhqh= hÄ yeudh=. wÐste dh=lon oÀti ou)k a)na/gkh pa/shj 
katafa/sewj kaiì a)pofa/sewj tw½n a)ntikeime/nwn th\n me\n a)lhqh= th\n de\ yeudh= eiånai: ou) 
ga\r wÐsper e)piì tw½n oÃntwn ouÀtwj eÃxei kaiì e)piì tw½n mh\ oÃntwn, dunatw½n de\ eiånai 
hÄ mh\ eiånai, a)ll' wÐsper eiãrhtai”. 
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da aplicação de P2 às proposições sobre o passado ou o presente. Este expediente, 

por sua vez, modificaria o princípio de não-contradição e P1, condicionando-os da 

seguinte maneira: se duas proposições contraditórias possuem valores de verdade, 

então uma delas é verdadeira e a outra é falsa. Com efeito, as proposições sobre 

contingências futuras não estariam subordinadas a nenhum dos princípios 

supracitados. Por outro lado, os adeptos da interpretação não-padrão que 

sustentam que Aristóteles teria rejeitado os argumentos deterministas ao mostrar 

que estes seriam inválidos em virtude da confusão entre necessitas consequentiae 

e necessitas consequentis atestam que 19a32-b4 encerraria a crítica aristotélica a 

tal confusão.37 Todavia, os defensores da interpretação padrão apoiam-se no fato 

de Aristóteles referir-se ao princípio de verdade por correspondência em 19a32-

33, uma vez que a solução defendida por eles é conseqüência do mesmo. 

Realmente, se o princípio em questão estabelece que uma proposição necessita de 

um fato correspondente simultâneo para ser verdadeira, então poder-se-ia negar 

que proposições sobre contingências futuras são verdadeiras ou falsas.38 

 

2. Ockham e a querela dos futuros contingentes 

Em geral, poder-se-ia dizer que há duas teorias ockhamistas sobre os futuros 

contingentes.39 De início, Ockham adota uma doutrina que identifica a noção de 

verdade necessária com a noção de verdade imutável, não obstante negar que as 

proposições temporalmente flexionadas no futuro possuem um valor de verdade. 

Para ele, tal seria a concepção defendida por Aristóteles no capítulo nove do Da 

interpretação e contrapor-se-ia a sua própria teoria segundo a qual as proposições 

temporalmente flexionadas no passado são necessárias e distinguem-se daquelas 

proposições temporalmente flexionadas no passado que são contingentes, na 

medida que dizem respeito ao futuro. 

A doutrina que Ockham atribui a Aristóteles caracteriza-se 

fundamentalmente por sustentar a possibilidade de referência às contingências 

                                                                                                                                      
36 CELLUPRICA, V. Il capitolo 9 del De interpretatione di Aristotele, p. 28. 
37 Cf. LOWE, M. Aristotle on the Sea-Battle: A Clarification, p. 55-57; FINE, G. Truth and 
Necessity in De interpretatione 9, p. 36-38. 
38 SEEL, G. Ammonius and the Seabattle, p. 18. 
39 É importante ressaltar que tal exposição deve ser tomada apenas como uma generalização de 
resultados previamente estabelecidos em NORMORE, C. The Logic of Time and Modality in the 
Later Middle Ages, p. 223-266 e Id. Future contingents, p. 370-373. 
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futuras, sem rejeitar a sua indeterminação, e presumir a existência de muitos 

futuros possíveis e apenas um passado necessário, como sugere o diagrama 

 

 

 

 

 

  

onde (i) os pontos das linhas representam uma situação, (ii) todas as linhas 

designam possíveis histórias, isto é, conjuntos continuamente ordenados de 

situações, (iii) as linhas tracejadas indicam aquelas histórias que foram possíveis, 

e (iv) as linhas completas denotam as histórias que ainda são possíveis. Neste 

contexto, dado que nem todas as histórias compartilham alguma situação, convém 

especificar que 

 

� Cada ponto de qualquer linha representa uma situação possível; 

� Cada ramificação da esquerda para direita designa uma possível história, 

isto é, uma quádrupla ordenada �I, R, M, S�,  em que I é um conjunto de 

índices temporais, R é uma relação de precedência temporal, S relaciona 

situações de modo que se i, j e k são índices temporais e m representa uma 

situação, então (i) mSm, (ii) se miSmj e mjSmk, então miSmk, (iii) se gjSm e 

hiSm, então �j(jRi, gj = hi) e M é um conjunto de situações indexadas por I 

e relacionadas por R e S; 

� Um universo temporal t é um conjunto maximal H de histórias tal que se a 

e b são elementos de H e i e j são elementos de I, então i = j e �k[k < i, 

Rb(k) = Ra(k)], caso Rb(i) = Ra(j), e T é o conjunto dos universos temporais; 

� Um diagrama representa uma situação de um universo temporal, a saber, 

um par ordenado �m, t� onde m é a situação presente de t e t é um elemento 

de T. 

 

Repare que tal abordagem possibilita o estabelecimento de uma linguagem A 

capaz de expressar ao menos a fração da teoria ockhamista em questão referente 

às proposições singulares, na medida que ela compreenderia (i) um conjunto 
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enumerável de proposições categóricas, (ii) um conjunto completo de operadores 

veritativo-funcionais e (iii) os operadores unádicos P, F, �, � e �R. Deste modo, as 

proposições correspondentes seriam interpretadas de acordo com alguma situação, 

isto é, certa ocorrência de uma história h em determinado momento t, através da 

função hvi, de modo que, se p e q são proposições de A, 

 

1. hvi(p) = V ou hvi(p) = F 

2. hvi(¬p) = V se e somente se hvi(p) = F 

3. hvi(q � p) = V se e somente se hvi(q) = hvi(p) = V 

4. hvi(Pp) = V se e somente se 	j[jRi � hvj(p) = V] 

5. hvi(Fp) = V se e somente se 	j[iRj � hvi(p) = V] 

6. hvi(�p) = V se e somente se �g	k[(gk = hk) � gvj(p) = V] 

7. hvi(�p) = V se e somente se �gj[gjAhi � gvj(p) = V] 

8. hvi(�Rp) = V se e somente se �g[((gi = hi) � (jRi → (gj = hj))) � gvi(p) = V] 

 

Ademais, qualquer consideração sobre alguma restrição eventual à bivalência 

dependeria de uma função de superinterpretação uvhi relativa à situação presente 

hi, que constitui o universo temporal u, tal que (i) uvhi(p) = V se e somente se 

�g[(gi = hi) � uvgi(p) = V] ou (ii) uvhi(p) = F se e somente se �g[(gi = hi) � uvgi(p) 

= F], caso contrário (iii) uvhi(p) é indefinido. Por exemplo, dado o diagrama40 

 
    presente     t 

 
          f      (p � q), fvo(Fp) = V e fvo(Fq) = V 
 
 
 
          g     (¬p � q), gvo(Fp) = F e gvo(Fq) = V 
         
 
         o 
 
 
 
 
          h     (p � q), hvo(Fp) = V e hvo(Fq) = V 
 

                                                 
40 Cf. NORMORE, C. Divine Omniscience, Omnipotence and Future Contingents: An Overview. 
In: RUDAWSKY, T. (ed.) Divine Omniscience and Omnipotence in Medieval Philosophy. 
Dordrecht: D. Reidel Publishing Company, 1985, p. 12. 
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verifica-se a partir da situação presente o que p é verdadeira nas histórias futuras f 

e h, apesar de não ser verdadeira na história futura g, e q é verdadeira em todas as 

três histórias futuras. Com efeito, uvopresente(Fp) e uvopresente(F¬p) são indefinidos, 

ao passo que  uvopresente(Fq) = V e  uvopresente(F¬p) = F. 

Por outro lado, ao elaborar sua própria teoria acerca dos futuros 

contingentes, Ockham defende não só a aplicação irrestrita do princípio de 

bivalência, como também adota a concepção segundo a qual o presente é 

necessário em razão da imutabilidade do passado acarretar a sua necessidade. No 

entanto, ele estabelece uma distinção entre as proposições temporalmente 

flexionadas no presente ou no passado que concernem verbalmente (secundum 

vocem) ao presente ou ao passado e proposições temporalmente flexionadas no 

presente ou no passado que dizem respeito realmente (secundum rem) ao presente 

ou ao passado. Neste caso, se estas são verdadeiras, poder-se-á sustentar que elas 

são necessariamente verdadeiras, ao passo que se aquelas são verdadeiras, dir-se-à 

apenas que elas são contingentemente verdadeiras. Com efeito, qualquer 

proposição que concerne verbalmente ao presente ou ao passado e diz respeito 

realmente ao futuro é contingentemente verdadeira, caso seja equivalente a uma 

proposição contingente temporalmente flexionada no futuro. Por exemplo, não 

obstante ‘‘O Anticristo virá’ é verdadeira’ ser temporalmente flexionada no 

presente, Ockham acredita ser ela contingente por realmente concernir ao futuro. 
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